
Tribunaisarbitrais
jápodemanular
decisõesdoEstado

Público

1/2/4

S/Cor

1931

51453

Nacional

Informação Geral

Diário

Página (s):
Imagem:

Dimensão:

Temática:Periodicidade:

Classe:

Âmbito:
Tiragem:31­12­2015

Justiça



JUSTIÇA

Tribunaisarbitrais jápodemanular
decisõesdaadministraçãopública
Mudança ignorou dúvidas de constitucionalidade levantadas pelos dois conselhos superiores
dos tribunais pela Associação Sindical dos Juízes Portugueses e pela Ordem dos Advogados

MarianaOliveira
Imagineque tem umterrenoonde

querconstruir umacasaouatéum
hotel Pedeaslicenças respectivas
às autoridades públicas que
negamoseupedido Este actoda
administraçãopúblicadeindeferir

o licenciamento pode agora ser
anuladoporumtribunal arbitral não
sendo por isso necessário recorrer
para os tribunais administrativos
paracancelar adecisão Anovidade
contestada por juízes e advogados
surge na sequência da revisão do
Código de Processo nos Tribunais
Administrativos queentrouemvigor
no início deste mês

A lei anterior já admitia o recurso
àarbitragem formade resolver lití
gios com recursonão ajuízesde car
reira masa árbitros escolhidospelas
partes para resolver conflitos res
peitantesacontratospúblicos ques
tõesde responsabilidade civil extra
contratual e alguns litígios emergen
tesde relações jurídicas deemprego
público A última alteração veio alar
gar este rol passando a abarcar
questões respeitantes à validadede
actos administrativos ressalvando
que pode haver determinação legal
que impeça o recurso à arbitragem

Asoluçãopassou apesardaoposi
ção dosconselhos superioresdos tri
bunais administrativos e fiscais e da
magistratura daAssociação Sindical
dos Juízes Portugueses e da Ordem
dosAdvogados Nas reservas levanta
dasexistemdúvidasquanto àconsti
tucionalidadedamedida Apesarde
ver aspectos positivos no recurso à
arbitragem oConselhoSuperior dos
Tribunais Administrativos e Fiscais
CSTAF apresenta numparecerpe
dido pelaAssembleia da República
reservas de índole constitucional
recordando aposição já assumidana
lei que regulou a arbitragem em lití

gios tributários No fundo aceita se
a arbitragem em domínios em que
atentaa suanatureza intrínseca esta
sedevia terpor inadmissível defen
de oconselhoque tutelaos tribunais
administrativos e fiscais Ao colocar
na disponibilidades dasparte a pos
sibilidade de recurso àarbitragem o
CSTAFentende quese tornaa lega
lidade num valor livremente dispo
nívelou transaccionável

A Associação Sindical dos Juízes
Portugueses ASJP também tem
dúvidas sobre a constitucionalida
de de os tribunais arbitrais passarem
a poder decidir questões relaciona

dascoma validade deactosdaadmi
nistração Trata se de matéria que
constitui onúcleocentral das compe
tênciasda jurisdição administrativae
que sepretendealterar semqualquer
discussãoprévia sobrea fronteira en
tre a justiça dos tribunais do Estado
e a justiça arbitral quando é certo
que o princípio da tutela jurisdicio
nal efectiva e o direito aoacessoaos
tribunaiseaum juiz com asgarantias
previstasnaConstituiçãodetermina
aexistênciade umnúcleo inalienável
da função jurisdicional do Estado
que aquipode ser posto em causa
lê se num parecer sobre a proposta

de lei antesda respectiva aprovação
Oprojecto acabou contudo por ter
luzverde do Parlamento sem altera
ções a este nível

Arbitragemobrigatória
AASJP realça ainda como agravante
a circunstância de a lei já reconhe
cer ao cidadão o direitode exigir da
administração a celebração de com
promisso arbitral ou seja que os
organismospúblicos aceitem subme
ter os litígios ao tribunais arbitrais
Trata se aqui de estabelecer casos
de arbitragemobrigatória para aad
ministração o que só se afigura ad

missível se tais casos estiverem con
cretamente identificados Ora essa
limitação não existe aqui pois pelo
contrário parece admitir se a obri
gatoriedade da arbitragem em todo
e qualquer caso desde queprevisto
em lei cujo teor ainda se desconhe
ce realçam os juízes
OConselho Superior daMagistra

tura CSM órgão superiordos juízes
que trabalhamnos tribunais comuns
também vê com alguma reserva
a possibilidade de afastar a compe
tência dos tribunais administrativos
e fiscais emdeterminadas matérias
Acima de tudo a alteraçãonão c
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pareceditada pelo resultadodeuma
reflexão profunda sobre o âmbitoda
jurisdição administrativa como de
veria ser mas antes por umcritério
de oportunidade que não leva em
consideração a função material dos
tribunais administrativos e fiscais
defende o CSM noutro parecer

A própriaOrdem dosAdvogados
que representa a classe que para
muitos fez lobbying porestamudan
ça tambémcriticao alargar do leque
dematériasque podemserdecididas
pelos tribunais arbitrais e atéo facto
deestesjá poderemapreciar algumas
outras Dado o interessepúblicode
tais matérias e o brocardo latino de
que àmulher deCésarnãobasta ser
séria mas tambémépreciso parecê
lo tais matérias deverão permane
cer na reserva da competência dos
tribunais sustenta
LuísdeSousaFábrica membrodo

CSTAF considera queo ideal seriaos
tribunais darem resposta a estes lití
gios masconstataque infelizmente
estes estão submersos emprocessos
e incapazes de dar umaresposta rá
pida aos mesmos É urgente dotar
de meios adequados a justiça admi
nistrativa sublinha lembrandoque
existemmilharesde litígios envolven
do dezenas de milhões de euros há
muito a aguardar desfecho
O presidente da comissão que

propôs esta mudança o profes
sor catedrático Fausto Quadros
defende a constitucionalidade da
mudança e lembra que o texto fun
damental concede igual dignidade
aos tribunais do Estado e aos tribu
nais arbitrais que exercem justiça
pública e não privada Num país
em que a justiça inclusivamente a
justiça administrativa é assustado
ramente lenta e exige muitas vezes
uma elevada especialização a ar
bitragem em Direito Administrati
vo pode ser um importante meio
alternativo de solução de litígios
acredita o catedrático que acres
centa que o crescimento da arbi
tragem no plano europeu e inter
nacional tem sido uma constante
Recorde se que emOutubro pas

sado o presidente do Supremo Tri
bunal de Justiça HenriquesGaspar
alertou na cerimóniadeaberturado
ano judicial para a subtracção dos
grandes interesses económico finan
ceiros aos tribunais comuns e para
o enfraquecimento doEstado de di
reito Numa palavra um caminho
para a privatização da justiça que
quer realizar a utopia neoliberal de
dispensaro juiz ficandoos tribunais
daRepúblicanuma função residual
afirmou

Travarabusosnasprovidênciascautelares

Dois dos objectivos da revi
são são simplificaroprocesso
administrativoeclarificaral
gumasregras processuais e de
competência eliminandodú
vidas de interpretação Os dois
tipos de acções administrativas
especiais e comuns terão umsó
regimede tramitação o que sim
plifica o trabalho de advogados e
juízes No entanto as novas re
gras só se aplicamaos processos
entrados após 2 deDezembro
dia emque o diploma entrou em
vigor Isso quer dizer que vão
continuar a coexistir vários tipos
de acções nos tribunais

Na 1 ª instância asdecisões
passamasertomadasapenas
porumjuiz e nãopor três como
acontecia emalguns casos

Tambémos processos caute
lares que pretendem conseguir
umadecisão provisória dos
tribunais que salvaguarde rapi
damente umdireitoameaçado
passama ter um único regime
acabando a distinção entre pro
vidências antecipatórias ou con
servatórias É consensual entre
os especialistas que os critérios
de atribuição das providências
cautelares passarama ser mais
exigentes o que deve tornar
maisdifícil aosparticulares
conseguirqueos tribunaisde
cretemmedidascautelares
Continua a exigir se a existência
de umfundadoreceioda consti
tuição de uma situaçãode facto
consumado ouda produçãode
prejuízos de difícil reparação
para os interesses que o reque
rente pretende acautelar como
processoprincipal que corre em
paralelo mas émais demorado
passando se a fazer em todos os
casos um juízo de probabilidade
de que a acção principal venha
a ser julgada procedente Para a
Associação Sindical dos Juízes
Portugueses a adopção deste
critério vai tornar os processos
cautelaresmaismorosos por
que estas exigências implicarão
uma fase de produção de pro
va Passa ainda a prever se uma
nova forma de punição do uso
abusivo da providência cautelar
através da aplicação de uma taxa
sancionatória excepcional em

casos de dolo ou negligência
grosseira

Há umanova formade pro
cesso urgente comumregime
própriodestinadoaosproce
dimentosdemassa como a
impugnaçãode umconcurso de
professores Onovo regime visa
fundamentalmente concentrar
numsóprocesso a correr num
só tribunal todos os pedidos que
os intervenientes no procedi
mento pretendamdeduzir

A revisão doEstatuto dos
TribunaisAdministrativos e
Fiscais tentou alargar de forma
substancial as competências
destes tribunais fazendo
corresponder a esta jurisdição
os litígios de natureza
administrativa e fiscalque por
ela deviam ser abrangidos
Passariam a ser tramitadas
pelos tribunais administrativos
as indemnizações por
expropriações servidões
públicas restrições de direito
públicoe onerações análogas
Alémdisso estes tribunais
analisariam ainda conflitos
relativos a contra ordenações
emmatéria de ambiente
ordenamento do território
urbanismo patrimóniocultural e
bens doEstado Destasmatérias
aAssembleia da República e
o anterior Governo aceitaram
apenas a extensãodajurisdição
administrativaàsquestões
relativasacontra ordenações
emmatériadeurbanismo A
resistência dos tribunais comuns
e o congestionamento dos
tribunais administrativos foram
justificações para o recuo

Passou a permitir se queo
Estado se quiser não seja
representadonos tribunais
administrativospeloMinistério
Público A normanão é de
interpretação fácil já que diz
que as entidades públicas
podem fazer se patrocinar
em todos os processos por
advogado solicitador ou
licenciado em direito ou em
solicitadoria com funções de
apoio jurídico semprejuízo da
representação do Estado pelo
Ministério Público M O
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